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1. Relatório

Cuida-se o expediente de parecer solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara

Municipal para que este órgão examine o Projeto de Lei n" 023-2021.

Acompanha o feito: Oficio prefeitura e o projeto com seus anexos.

É o necessario. Passo a fase de análise do feito.

2. Análise

Trata-se da elaboração pela prefeitura de processo legislativo para a 14!
Orcamentária Ânual - exercício 2022.

O chefe do Executivo tem prerrogativa para elaboração das leis orçamentárias,

que são aprovadas pelo legislativo e direcionam a atuação da administração pública na

geslão do orçamento público. As Leis Orgamenttárias condicionam o planejamento

estatal como um todo. Com base nelas, o Estado promove suas políticas públicas e

garante os direitos previstos na legislação pátria, especialmente na Constituição, em

beneÍiçio do interesse social.

Preambularmente, teço comentários a respeito da previsão

os orçamentos no ordenamento juridico.

Pois bem.

A primeira previsão está na Carta Federal.
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termos, diz o seu artigo 165'. "Leis de iniciativa do Poder Executir)o

: I - o plano plurianual;ll - as diretrizes orçamentárias; III - os

orçamenlos anuais. § 1o Á lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma

regionalizada, qs diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as

despesas de capiíal e outras delas decorrentes e pard as relativas aos programas de

duração continuada. § 2'A lei de diretrizes orçamentdrias compreenderá os metas e

prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o

exercício Jinanceiro subseqüente, orientara a elaboração da lei orçamentária anual,

disporá sohre as alterações na legislação tributáría e eslabelecerá a política de

aplicação das agências Jinanceiras oficictis de .fomenÍo. § J'O Poder Execulivo

publicaró, até ffinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da

ex e cuç ão o r ç am e nt ár i at' .

Já a Constituição do Estado de São Paulor prevê: "Artigo 171 - Leis de iniciatfua

do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da

Constituiçõo Federal: I - o plano plurianual; II - qs diretrizes orÇdmentárías; III - os

orçamentos anuais. § 1' - Á lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as

diren'izes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas de

capital e outras delas decorrenÍes e parq as relativas aos programas de duração

continuada. § 2" - A lei de diretrizes orçamenÍárias compreenderá as metas e

prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital para o

exercício Jinanceiro subseqüente, orientarri a elaboraçiÍo da lei orçamentária anual,

disporá sobre as a erações na legislação tributárid e estabelecerá a política de

aplicação das agências financeiras ofciais de fomento. § 3" - Os planos e programas

estaduais previstos nesto Constituição serão elaborados em consonância com o plano

plurianual. § 4" - A lei orçamentária anual compreendera: I - o orçamento fiscal

referente aos Poderes do Estad<4 seus fundos, órgãos e entidades da administração

diveta e indireta, inclusive fundações instituídus ou mantidas pelo Poder Público;

orçamento de ínvestimentos das empresas em que o Estado, direta ou
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do capital social com direito a voto; 3 - o orÇamento de seguridade

social, abrangendo todas as entidades e órgãos e ela vinculados, da adminislração

direta e indirelo, bem como os fundos e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder

Público".

E, pelo princípio da simetria, diz a Lei Orgânica local: "Art. 77 - Compete,

privath)amente, ao Prefeito: [ ..] XfV - enyiar à Câmara Municipal os projetot de leí do

Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento anual, conforme

disciplina esta Lei".

"Árt. 241 - As leis do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do
orçamento anual, obedecerão às regras estahelecidas na Constiluição Federal, na
Constituição do Esta*t, nas normas de Direito Financeiro e nos preceitos desta Lei".

Deste modo,o tema em comento está em consonância com o disposto na

Constituição e nas leis locais, sendo iniciativa da prefeitura o procedimento aqui tratado,

nada encontrei que impeça o apreciar desta Casa.

Quanto à legitimidade deste órgão para receber as proposituras e sobre elas

emitü parecer, diz o Regimento Intemo, Aú. 77, inciso II, alinea 77 - E da

competênciq específica: t .l ff - Da Comissão de Orçamento, Finanças e

Coníabilidade: a) examinar e emilir parecer sobre proietos de lei relativos uo plano

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento e aos créditos adicionais".

Mesmo que seja da competência específica da CCJ (RI, art.77,1, "a") apreciar a

leqalidade dos projetos, comô neste caso específico trata-se de propositura cuja

atribuição recaiu, por força de lei, unicamente a esta Comissão, não é despicienda uma

análise da legalidade aqui investida, tendo em vista que todos os que integram o corpo

da Administração Pública, devem observar fielmente os principios insculpidos to caput

do aÍigo 37 da Constituição Federal2.

'zArt. 37. A açL,ninistração pública direta e .rndireta dê qualquer
Podêres da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Muni
obedece.rá aos principios de 1ega1idade, impessoalidade, morall-dà
publicidade e eficiência [...].
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Superada esta análise, passo ao exame do tema revestido na propositur4 qual

seja, a Lei Orçamentiária Anual.

A Lei Orçamentaria Anual ouida da estimativa da despesa pala o ano seguinte.

Também é um mecanismo juridico previsto na Constituição Federal para tmtar do gasto

público.

O orçamento restou estimado em R$ 14.539.000,00 (quatorze milhões e

quinhentos e trinta e nove mil reais).

Importante observar que, deste montante citado, já estrí incluído o orçamento do

Poder Legislaüvo, conforme se depreende da leitura do artigo 2'do Projeto de Lei n'

023-2021. E o valor destinado à Câmara de Vereadores será de R$ 780.000,00

(setecentos e oitenta mii reais), haja vista não ter fonte de recursos própria.

Junto com o própio Projeto de Lei, a prefeitura disponibilizou os Anexos I, II.

VI, VII, V1[, IX e XI contendo as planilhas informativas e com os números do

orçamento previsto.

E que a prefeitura fica autorizada a proceder, caso necessário, abertura de

créditos adicionais (AÍ. 4") em até 15%. Na estrutura da propositura legislativ4 o

prefeito disponibilizou tabelas contendo a disuiminação dos valores e as suas

respectivas classificações. Para que a leitura não se toÍne demasiada extensa, não

repetirei aqui o seu conteúdo, estando as cópias disponível a todos os vereadores com

tempo prévio hábil para a verificação das informações.

Compulsândo os autos em epígrafe, nota-se a viabilidade técnica da matéria.

Quanto ao aspecto formal, o projeto atende ao disposto nos artigos 165, § 5', da

Constituição Federal, art. 22 da Lei Federal n' 4.320/1964, aÍt. 5o da Lei Complementar

n" 101/2000, bem como aos mandamentos da lei orgânica municipal.

Após a realização do parecer por esta Comissão, poderá a propositura no

023/2021seguir ao Pleno, para as posteriores fases de discussão e votação.

Cumpre recordar, para que não haja vício (inconstitucionalidade formal objetiva)

no pÍocesso legislativo, o quorum de aprovação deverá ser por maioria

membros da Câmara de Vereadores, isto é, 5 cinco) vereadores, no mínimo, bem

obedecidos os dois tumos de votação.
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Assinr ordena o Regimento Intemo: "-,4rl. 51 - O Plenáritt delitterlrá: § 1" - Por

muioria ahsaluta sobre: [...] IX - lei de dírelrizes orçumenÍárias, plano plurianrutl e lei

orçamentária anual".

Art. 238 - Discussão é a.fose dos trabalhos destínada aos clebales em Plenário.

ç\ l'- Serdo votados em dois lurno,ç tle díscttsstio e vaÍaçãn: 1....1 c) os pntjetos cle lei do

plono piurianual. de tliretrize.s orçamenltirias e do orçamento anual.

Uma vez seguido esse rito, entendo que a propositura está em plena consonância

com a lei, estando apto a ser apreciado pelo Corpo Coletivo da Câmara Municipal.

Impotla ressaltar que foi realizada a audiência pública para mostrar ao povo o

projeto orçamentário referente ao próximo ano, conforme o ato de participação popular

realizado em 27 de outubro de 2021 .

E a respeito das audiências públicas, diz o Regiraento Intemo: "Árt. 278 - Á

parlicipqÇào popular no processo legislativo orçttmeníário .íàr-se-a: I ' pelo ace:;so das

entidades da sociedude cittil à aprec'iaÇão dos projetos de lei do plano plurianual, da,s

direlrizes orçamentárias e do orçumento anual, ntt ánbito da Comissào Permanente de

Orçumento, Finanças e (lontabilidatle, ulrarés de realizoção de audiências públicas.

nos termos do Capílulo II deste Tílulo",

Em iciêntico sentido, prevê o Estaluto da Cidade3: "Arl. 13. Pura garantir u

gesttio demacrática dn c'idtde, deverão ser ulilizodos, cntre oulroÍi, os seguinte,t

inslrumenÍos: [...] ll - debates, audiência,s e consultas públicas'".

Pelo demonstrado, este importante mecanismo pode proporcionzu uma benesse

para toda a coletividade. pois tomará possível a comunidade local tomar conhecimentos

dos assuntos de govemo, assim como, democraticamente, ajudar na decisão dos tumos

de nosso mulicípio. Âliás, o que os agenles políticos fazem é justamente gerir a coisa

públic4 sendo que o povo é o legítimo detentor do Poder.

Desta maneira, consoante os argumentos lançados ao logo deste, bem como

o examê dos documentos (Anexos) e do proieto em debate, entendo, salvo

3 LEl NO 70.25'I , DE 10 DE JULHO DE 2001.
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do E. Pleno, que a propositura está em ordem com a lei, podendo ser recebido pela Casa

para as ulteriores fases de discussão e deliberação do mérito.

3. Voto

Ante o exposto, voto FAVORÁYEL ao Projeto de Lei no 023-2021.

Tendo sido observados os prazos previstos no § 2" do artigo 271 do Regimento

Intemo, e sem a necessidade de emendas ao projeto, providencie-se cópias deste parecer

para o Pleno da Câmara Municipal, onde será lido e discutido em sessão legislativa

própria, oportunamente marcada para a apreciação da propositura legislativa em debate.

Na forma disposta pelo art. 107 do RI, acompanharam o voto do(a) relator(a) a

vereadora Cristiane Gisele Bussi da Silva. Ausente a vereadora Carina dos Santos

Rodrigues Cruz.

Praciúa - SP, em 08 de novembro de 2021.

da Silva Carina dos Santos Rodrigues Cruz
Secretária

Cristiane
Yice-Presidente


